
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3203441 - RS (2026/0088282-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : TANIA REGINA OLIVEIRA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO - RS033559

KIZZY MARIA DE SOUZA ROVANI - RS101814
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO
PELO  PROCEDIMENTO  COMUM.  RECONHECIMENTO  DE
PERÍODOS SUJEITO A CONDIÇÕES ESPECIAIS.  APOSENTADORIA
POR  TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL  CONHECIDO.  ÓBICES  À  ADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I  -  Na  origem,  trata-se  de  ação  pelo  procedimento  comum,
objetivando,  mediante  o  reconhecimento  de  períodos  em  que  trabalhou
sujeita  a  condições  especiais,  a  concessão  de  aposentadoria  especial  ou,
subsidiariamente, de aposentadoria por tempo de contribuição, a contar da
DER. Na sentença, julgou-se improcedente os pedidos de tempo especial e
indeferiu o pedido de concessão da aposentadoria especial, bem como o de
danos morais. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para declarar a
especialidade em datas específicas e também para concessão do benefício de
aposentadoria por tempo de contribuição. O valor da causa foi fixado em
R$60.714,72  (sessenta  mil,  setecentos  e  quatorze  reais  e  setenta  e  dois
centavos).

II - Após interposição de agravo em recurso especial, vieram os
autos  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça.  Não se  deve  conhecer  do  recurso
especial.

III - A irresignação da parte recorrente acerca da matéria, vai de
encontro às convicções do julgador a quo, que decidiu o ponto com lastro no
conjunto probatório constante dos autos. Dessa forma, para rever tal posição
e interpretar os dispositivos legais indicados como violados, seria necessário
o reexame desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no
âmbito  estreito  do recurso  especial.  Incide  na  hipótese  o  enunciado n.  7
Súmula do STJ.
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IV - Agravo em recurso especial conhecido. Recurso especial não
conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
25/06/2026 a 01/07/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Thereza  de  Assis  Moura,  Marco  Aurélio  Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                     Brasília, 01 de julho de 2026.

Ministro Francisco Falcão
Relator
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RELATÓRIO

O recurso especial foi interposto no TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA

4ª REGIÃO contra acórdão com o seguinte resumo de ementa:

PREVIDENCIÁRIO.  APOSENTADORIA  ESPECIAL.  APOSENTADORIA  POR
TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
PERÍCIA SIMILAR. ATIVIDADE ESPECIAL AGENTES NOCIVOS. RUÍDO. AGENTES
QUÍMICOS.  POEIRA.  UMIDADE.  RECURSO  CONHECIDO  E  PARCIALMENTE
PROVIDO.

1.  Compete  ao  julgador  decidir  acerca  da  necessidade  de  produção  da  prova,
porquanto  é  o  seu  destinatário  e  a  ele  cabe  deliberar  sobre  os  elementos  necessários  à
formação do próprio convencimento. Dessa forma, não se configura cerceamento de defesa
quando  o  conjunto  probatório  dos  autos  é  suficiente  para  formação  da  convicção  do
magistrado. 

2. A lei em vigor quando da prestação dos serviços define a configuração do tempo
como especial ou comum, o qual passa a integrar o patrimônio jurídico do trabalhador, como
direito adquirido. 

3. O entendimento restou cristalizado no verbete nº 106 da Súmula de Jurisprudência
deste Tribunal Regional Federal: "Quando impossível a realização de perícia técnica no local
de trabalho do segurado, admite-se a produção desta prova em empresa similar, a fim de
aferir a exposição aos agentes nocivos e comprovar a especialidade do labor." 

4. Considera-se como especial a atividade em que o segurado esteve exposto a ruídos
superiores a 80 decibéis até a data de 5.3.1997, por conta do enquadramento previsto nos
Decretos 53.831/64 e 83.080/79. Com a edição do Decreto 2.172/97, o limite passou a ser 90
decibéis, sendo reduzido para 85 decibéis, a contar de 19.11.2003, consoante previsto no
Decreto 4.882/2003. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do ARE 664.335, fixou o
entendimento de que: 1) o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do
trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for realmente capaz de
neutralizar a nocividade não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial; 2) na
hipótese  de  exposição  do  trabalhador  a  ruído  acima  dos  limites  legais  de  tolerância,  a
declaração do empregador,  no âmbito do Perfil  Profissiográfico Previdenciário (PPP), no
sentido  da  eficácia  do  Equipamento  de  Proteção  Individual  (EPI),  não  descaracteriza  o
tempo de serviço especial para aposentadoria. 

5. A exposição habitual e permanente a agentes químicos nocivos a saúde permite o
reconhecimento da atividade especial. Para tanto, basta a análise qualitativa (exposição aos
agentes  nocivos  presentes  no  ambiente  de  trabalho),  independentemente  de  análise
quantitativa (concentração, intensidade, etc.). 

6. Quanto à poeira vegetal, importa referir que é prejudicial à saúde do trabalhador e
enseja  o  reconhecimento  da  atividade como especial,  desde  que a  ela  exposto  de  modo
habitual  e  diuturno  em  sua  jornada  de  trabalho.  Embora,  a  rigor,  possa  haver  alguma
dificuldade  em enquadrá-la  como agente  químico  ou  orgânico  típico,  trata-se  de  agente
patogênico com características físicas, químicas e biológicas, e o sistema do organismo mais
comumente lesado pelo contato é o trato respiratório. Por ser partícula relativamente grande,
sua inalação frequente pode provocar dermatite de contato no delicado tecido das vias aéreas
superiores e no sensibilíssimo tecido pulmonar. A literatura médica relata com frequência a
incidência de alergias, asma e pneumonia por irritação, em que a inflamação do pulmão e
bronquíolos  dá-se  não  em  razão  da  presença  de  agentes  químicos  em  si,  mas  pela
intromissão do agente físico irritante em local desprovido de qualquer resistência. Isto se dá
de forma gradativa, escapando, no mais das vezes, à atenção do trabalhador. 
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7. Resta o INSS condenado à concessão do benefício de aposentadoria por tempo de
contribuição desde a DER - 13/06/2018.

8. Diante do reconhecimento da inconstitucionalidade do uso da TR como índice de
correção monetária (Tema 810 do STF), aplica-se, nas condenações previdenciárias, o INPC
a partir de 09/2006. Os juros de mora incidem a contar da citação, no percentual de 1% ao
mês até  29/06/2009 e,  a  partir  de então,  segundo a remuneração oficial  da caderneta de
poupança, calculados sem capitalização. A partir de 09/12/2021, incidirá a SELIC para fins
de atualização monetária, remuneração do capital e juros de mora, de acordo com a variação
do índice, acumulada mensalmente, uma única vez, até o efetivo pagamento (art. 3º da EC
113/2021). 

9. Fixam-se os honorários advocatícios no patamar de 10%, observados os percentuais
mínimos  previstos  em  cada  faixa  do  §  3º  do  art.  85  do  Código  de  Processo  Civil,
considerando as parcelas vencidas até a data deste acórdão, nos termos das Súmulas nº 111
do  Superior  Tribunal  de  Justiça  e  nº  76  deste  Tribunal  Regional  Federal  da  4ª  Região,
cabendo  ao  INSS  o  pagamento  de  70%  desses  valores  e  a  parte  autora  a  30%,  sem
compensação (artigo 85,  § 14,  do Código de Processo Civil),  observada a suspensão da
exigibilidade da parte autora em face da justiça gratuita. 

10.  Custas  na  mesma  proporção.  O  INSS  é  isento  do  pagamento  das  custas
processuais no Foro Federal (artigo 4.º, I, da Lei n.º 9.289/96), mas não quando demandado
na Justiça Estadual do Paraná (Súmula 20 do TRF/4ª Região). Suspensa a exigibilidade das
custas devidas pela parte autora em razão do benefício da justiça gratuita.

O acórdão recorrido enfrentou, com a sobriedade que se impõe, a controvérsia

sobre reconhecimento de atividade especial e a concessão de aposentadoria por tempo de

contribuição,  fixando  premissas  normativas,  metodológicas  e  probatórias  e,  ao  final,

dando parcial provimento ao recurso da parte autora (fls. 235-272). 

Em sede de embargos de declaração, a Turma acolheu-os apenas para efeito de

prequestionamento,  afirmando  a  incidência  do  artigo  1.022  do  CPC/2015 e  a

desnecessidade de mencionar todos os dispositivos legais suscitados pelas partes, desde

que a fundamentação seja suficiente (fls. 306).

Em petição de Recurso Especial, a recorrente sustentou, com fundamento no

artigo 105, III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal (CF/88).

Por  sua  vez,  em  Recurso  Especial,  o  INSS  pleiteou  o  reconhecimento  de

violação aos artigos 57, § 6º, 58, § 2º, e 125 da Lei  8.213/1991 (LBPS), afirmando a

impossibilidade de reconhecimento de tempo especial após 02/12/1998 quando o PPP ou

o  LTCAT  indicam  EPI  eficaz,  inclusive  para  o  agente  “poeira  vegetal”,  e  requereu

sobrestamento  à  luz  do  Tema  1090  do  STJ,  afetado  novamente  em  03/12/2024 (fls.

381-387). 
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A Vice-Presidência, ao examinar o Recurso Especial do INSS, determinou a

devolução dos autos ao órgão julgador para juízo de retratação, nos termos dos artigos

1.030, II, e 1.040, II, do CPC/2015, diante da tese repetitiva do Tema 1090/STJ sobre a

anotação positiva de EPI eficaz no PPP e ônus probatório do autor quanto à sua ineficácia

(fls. 404-405). 

De volta ao juízo de admissibilidade, a Vice-Presidência negou seguimento ao

Recurso Especial do INSS, por estar a decisão em consonância com a tese vinculante do

Tema 1090/STJ e por envolver reexame fático-probatório, vedado pela Súmula 7 do STJ

(fls. 423-427). 

Contra  essa  inadmissibilidade,  a  recorrente  interpôs  Agravo  em  Recurso

Especial (AREsp).

Após interposição de agravo em recurso especial, vieram os autos ao Superior

Tribunal de Justiça.

É o relatório.

VOTO

No recurso especial a parte recorrente apresenta as seguintes alegações:

[...]
O  uso  de  EPI  (Equipamento  de  Proteção  Individual)  eficaz  passou  a  afastar  a

especialidade das atividades laborais posteriores a 02/12/98, a partir da Medida Provisória nº
1.729, convertida na Lei nº  9.732/98, que alterou a redação do §2º do art.  58 da Lei nº
8.213/1991, exigindo que a informação sobre o equipamento constasse no LTCAT.

[...]
Assim, a utilização de equipamentos de proteção individual, com a comprovação de

diminuição ou neutralização da exposição ao agente nocivo, resulta na impossibilidade de
reconhecimento do tempo de serviço especial.

[...]
O  STF,  no  julgamento  do  ARE nº  664.335  (Tema  555  do  STF),  assentou  a  tese

segundo a qual o direito à aposentadoria especial e/ou reconhecimento de atividade especial
pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o
equipamento de proteção individual (EPI) for realmente capaz de neutralizar a nocividade,
não haverá respaldo constitucional para a concessão de aposentadoria especial.

[...]
Por outro lado, desconsiderar a utilização do EPI eficaz implicaria, ainda, violação ao

devido processo legal. Isto porque não é dado à parte extrair da prova documental apenas os
fatos  que  lhes  são  favoráveis  e  recusar  os  contrários  à  sua  pretensão  (eliminação  da
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nocividade do agente pela utilização de EPI). Por óbvio, também não pode o magistrado
julgar  nessa  linha,  sob  pena  de  privilegiar  injustificadamente  o  interesse  de  um  dos
litigantes, em franca violação ao princípio da igualdade processual.

Logo, a contagem especial do período por exposição a agente poeira vegetal, mediante
utilização de EPI EFICAZ após 12/98, viola a prévia fonte de custeio, prevista no art. 195,
§5º da CF e no art. 125 da Lei nº 8213/91.

[...]

Verifica-se  no  Acórdão  proferido  na  Corte  de  origem  os  seguintes

fundamentos:

[...]
Não obstante a impossibilidade de enquadramento por exposição a agentes químicos,

ruído e umidade; cabível o reconhecimento da especialidade por exposição à poeira vegetal. 
Quanto  à  poeira  vegetal,  nos  termos  delineados  no  item  II.10,  a  exposição  do

trabalhador, habitual e permanente, gera o reconhecimento da especialidade.
Conforme também destacado no item II.10, a OIT estabelece entre as piores formas de

trabalho infantil o labor realizado "em locais de armazenamento ou de beneficiamento em
que haja livre desprendimento de poeiras de cereais e de vegetais". 

Com  efeito,  tendo  a  parte  autora  trabalhado  em  armazenamento  em  que  havia  o
desprendimento  de  poeiras  de  cereais  e  de  vegetais,  impositivo  o  reconhecimento  da
especialidade do período de 01/01/2009 a 31/12/2009, cuja exposição é indicada no próprio
formulário profissiográfico.

[...]
Com  efeito,  o  PPP  é  tido  como  a  principal  prova  para  o  reconhecimento  da

especialidade,  devendo,  em regra,  prevalecer  quando amparado em informações técnicas
fidedignas. 

No entanto, parece evidente a omissão do PPP quanto à exposição da autora ao agente
poeiras vegetais em outros períodos para além de  01/01/2009 a  31/12/2009, considerando
que a autora laborou de 15/02/1993 a 30/06/1999, 01/01/2006 a 30/11/2009 e 01/01/2010 a
28/02/2017 no mesmo setor (cereais) e função (auxiliar de serviços gerais). 

Assim  sendo,  resta  igualmente  reconhecida  a  especialidade  dos  períodos  de
15/02/1993 a 30/06/1999, 01/01/2006 a 30/11/2009 e 01/01/2010 a 28/02/2017.

[...]

A  irresignação  da  parte  recorrente  acerca  da  matéria,  vai  de  encontro  às

convicções do julgador a quo,  que decidiu o ponto com lastro no conjunto probatório

constante  dos  autos.  Dessa  forma,  para  rever  tal  posição e  interpretar  os  dispositivos

legais indicados como violados,  seria necessário o reexame desses mesmos elementos

fático-probatórios,  o  que  é  vedado  no  âmbito  estreito  do  recurso  especial.  Incide  na

hipótese o enunciado n. 7 Súmula do STJ.

Em relação ao Tema 1.090 do STJ, o Tribunal a quo, assim se manifestou:

Como se  vê,  foi  referido  expressamente  que  não  restou  comprovado  nos  autos  o
efetivo  fornecimento,  pela  empresa,  do  equipamento  de  proteção  individual  tampouco
demonstrado o uso permanente pelo empregado durante a jornada de trabalho. 
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No IRDR 15/TRF4, foi definido que a informação sobre a eficácia do equipamento de
proteção presente no PPP poderia ser desconsiderada em algumas situações. Nessa linha,
cabe destacar decisão recente da 3ª Seção que concluiu que não houve superação do IRDR
15/TRF4 pelo  Tema  1090/STJ (Reclamação  n.º  5032852-03.2024.404.0000,  julgado  em
30/06/2025). 

As principais situações que justificam a desconsideração da informação que consta no
PPP - conforme se extrai do IRDR 15/TRF4 e do Tema 1090/STJ - envolvem:

(a) descumprimento da norma técnica (NR-6), v. g., se não consta o certificado
de conformidade ou há descumprimento das normas de manutenção, substituição e
higienização, orientação ou treinamento sobre o EPI, como EPI com CA vencido ou
inadequado para o agente nocivo, ou 

(b) agentes nocivos que, por parâmetros técnicos ou científicos, já se sabe que
não  há  proteção  eficaz,  v.  g.,  para  ruído,  agentes  biológicos,  agentes
reconhecidamente  cancerígenos,  agente  calor,  radiação  ionizante  e  ambiente  de
condições hiperbáricas.

Em  resumo,  o  próprio  Superior  Tribunal  de  Justiça  reconheceu  que  a
descaracterização da especialidade em razão da informação do PPP deve ser ressalvada em
"hipóteses  excepcionais  nas  quais,  mesmo  diante  da  comprovada  proteção,  o  direito  à
contagem  especial  é  reconhecido".  Ao  não  referir  quais  são  as  hipóteses  excepcionais,
subsistem  as  diretrizes  acerca  da  desconsideração  da  informação  quanto  à  eficácia  do
equipamento de proteção presente no PPP para os casos de sabida ineficácia e que foram
citados no IRDR 15/TRF4.

Concluo, assim, que o julgamento atacado está em harmonia com o Tema 1090/STJ.

Fixados honorários advocatícios pelas instâncias de origem, determino a sua

majoração em desfavor da parte recorrente, no importe de 1% sobre o valor já fixado, nos

termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015, observados, se aplicáveis: i.

os  limites  percentuais  previstos  nos  §§  2º  e  3º  do  já  citado  dispositivo  legal;  ii.  a

concessão de gratuidade judiciária.

Agravo em recurso especial conhecido. 

Recurso especial não conhecido.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Número de Origem: 
50045677720194047112 

Sessão Virtual de 25/06/2026 a 01/07/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TANIA REGINA OLIVEIRA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO - RS033559

KIZZY MARIA DE SOUZA ROVANI - RS101814
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA
ESPECIAL (ART. 57/8)

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/06/2026 a 01/07/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 01 de julho de 2026
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